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Apresentação

É com grande satisfação que apresentamos a centésima décima sétima 
edição da Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, destinada a contri-
buir para aperfeiçoar as ciências penais e processuais penais.

Abre a sequência de artigos “Abordagens policiais: uma análise da busca 
pessoal no Brasil à luz da jurisprudência das Cortes Superiores e de Cortes 
Internacionais de Direitos Humanos”, de Claudio José Langroiva Pereira, 
Alexandra Pinheiro de Castro e Bruno Girade Parise. Nele, os autores analisam 
a jurisprudência das Cortes Superiores brasileiras em relação à abordagem 
policial, estudando a evolução dos entendimentos e os desafios ainda presentes.

Na sequência, Gustavo Octaviano Diniz Junqueira e Lucia Alonso 
Falleiros, em “Penas restritivas de direitos pecuniárias como penas degra-
dantes: o problema da idealização das penas restritivas de direitos no Brasil”, 
demonstram que as penas restritivas de direitos de natureza pecuniária, apesar 
de possuírem bases legitimadoras, são inadequadas no Brasil.

Já no artigo “A Garantia da ordem pública como fundamento para a 
prisão preventiva à luz do positivismo de Ferrajoli: adesão e crítica”, Martonio 
Mont’Alverne Barreto Lima e Felinto Alves Martins Filho discorrem sobre 
os fundamentos para a decretação da prisão preventiva, segundo o vigente 
Código de Processo Penal Brasileiro.

A Revista prossegue com o texto de João Maurício Adeodato e Bárbara 
Fiorentini Uliana, no qual abordam a “Conversão da prisão em flagrante em 
prisão preventiva realizada ex officio pelo magistrado”.

Em seguida, no escrito “Os crimes contra o mercado de capitais: con-
ceitos, modelos explicativos do bem jurídico e o caso do insider trading”, Isaac 
Maynart Carvalho Moyses Souza e Raphael Silva Rodrigues tratam, de forma 
aprofundada, da temática desses crimes.

Miguel Tedesco Wedy e Vitória Madruga, por sua vez, em “Investigação 
criminal defensiva”, mostram a importância desse instituto como ferramenta 
de garantia dos direitos fundamentais.

No texto intitulado “Quem fala em humanidade, pretende enganar: o 
resgate do princípio na retorica penal”, Thiago Buschinelli Sorrentino resgata 
alguns dos sentidos possíveis para “humanidade”, como norma acionável no 



controle de validade de normas gerais e abstratas, ou individuais e concretas, 
em matéria penal.

Por último, na seção reservada à Doutrina Estrangeira, o jurista português 
André Lamas Leite, em seu artigo “A mediação penal de adultos em Portugal: 
a síndrome de Lázaro?”, analisa os aspectos da Lei de Mediação Penal portu-
guesa que podem influenciar negativamente na sua não aplicação, para além 
dos fatores extralegais.

Como coordenadores, estamos convencidos da excelência e atualidade 
dos textos apresentados, cuja leitura será, sem dúvida, de grande interesse para 
os estudiosos das ciências penais e processuais penais.

Carlos Eduardo Adriano Japiassú

Oswaldo Henrique Duek Marques

Regina Helena Fonseca Fortes-Furtado
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